
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2577955 - PE (2024/0060418-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : HELENO SEVERINO DA SILVA
ADVOGADOS : MARIA ALEXANDRINA DE SOUZA FARIAS - PE013834

LUCAS LEVI CORREIA REZENDE - PE036933
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AUSÊNCIA DO EFEITO 
INTERRUPTIVO DE PRAZO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. 

I - Trata-se, agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em 
recurso especial com fundamento na intempestividade. 

II - Os embargos de declaração, quando opostos contra decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial proferida na instância ordinária, 
não interrompem o prazo para a interposição do agravo previsto no art. 
1.042 do CPC, único recurso cabível, salvo quando a decisão for tão 
genérica que impossibilite ao recorrente aferir os motivos pelos quais teve 
seu recurso negado, de modo a inviabilizar a interposição do agravo. 
Precedentes. 

III - A questão controvertida nestes autos não se amolda ao 
objeto da alteração legislativa promovida no Código de Processo Civil pela 
Lei n. 14.939/2024, que diz respeito à possibilidade de correção do vício 
formal decorrente da ausência de comprovação do feriado local no ato de 
interposição do recurso.

IV - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2577955 - PE (2024/0060418-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : HELENO SEVERINO DA SILVA
ADVOGADOS : MARIA ALEXANDRINA DE SOUZA FARIAS - PE013834

LUCAS LEVI CORREIA REZENDE - PE036933
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AUSÊNCIA DO EFEITO 
INTERRUPTIVO DE PRAZO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. 

I - Trata-se, agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em 
recurso especial com fundamento na intempestividade. 

II - Os embargos de declaração, quando opostos contra decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial proferida na instância ordinária, 
não interrompem o prazo para a interposição do agravo previsto no art. 
1.042 do CPC, único recurso cabível, salvo quando a decisão for tão 
genérica que impossibilite ao recorrente aferir os motivos pelos quais teve 
seu recurso negado, de modo a inviabilizar a interposição do agravo. 
Precedentes. 

III - A questão controvertida nestes autos não se amolda ao 
objeto da alteração legislativa promovida no Código de Processo Civil pela 
Lei n. 14.939/2024, que diz respeito à possibilidade de correção do vício 
formal decorrente da ausência de comprovação do feriado local no ato de 
interposição do recurso.

IV - Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se, agravo interno interposto por Heleno Severino da Silva contra 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso.
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As razões de decidir foram assim sintetizadas:

Mediante análise do recurso de HELENO SEVERINO DA SILVA, a parte recorrente 
foi intimada da decisão agravada em 08/09/2023, sendo o agravo somente interposto em 
28/11/2023.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 
219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de recurso 
manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os embargos de 
declaração opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso 
adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1526806/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020.

No agravo interno, a parte alega que a decisão fere o art. 1.026 do CPC, que 

prevê que os embargos de declaração interrompem o prazo para interposição de recurso. 

Aduz, outrossim, não ser adequado condicionar o conhecimento ou não dos embargos, e 

seu efeito interruptivo, ao caráter protelatório do recurso, pela subjetividade de que se 

reveste tal decisão. 

É o relatório. 

VOTO

O agravo não comporta provimento.

É da jurisprudência desta Corte o entendimento de que os embargos de 

declaração, quando opostos contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial 

proferida na instância ordinária, não interrompem o prazo para a interposição do agravo 

previsto no art. 1.042 do CPC, único recurso cabível, salvo quando a decisão for tão 

genérica que impossibilite ao recorrente aferir os motivos pelos quais teve seu recurso 

negado, de modo a inviabilizar a interposição do agravo. AgRg no AREsp 1923569/MG, 

Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

08/03/2022, DJe 14/03/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 1950180/MS, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 

15/12/2021; AgInt nos EDcl no AREsp 1799956/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 15/10/2021; EDcl no AgRg no REsp 
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1893102/RO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

21/09/2021, DJe 27/09/2021; AgInt no AREsp 1876303/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021; AgInt 

no AREsp 1527405/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 26/03/2021.

  Conforme se destacou na decisão da Presidência do STJ, ora agravada, a 

parte recorrente foi intimada da decisão de inadmissibilidade recursal, agravada na 

origem, em 08/09/2023, sendo o agravo em recurso especial somente interposto em 

28/11/2023.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 

1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Frise-se, por oportuno, que a questão controvertida nestes autos não se amolda 

ao objeto da alteração legislativa promovida no Código de Processo Civil pela Lei n. 

14.939/2024, que diz respeito à possibilidade de correção do vício formal decorrente da 

ausência de comprovação do feriado local no ato de interposição do recurso. 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão agravada, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 

Documento eletrônico VDA42938302 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/08/2024 17:27:33
Código de Controle do Documento: 561d2a71-598b-4202-8a35-02af418c0f7e



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.577.955 / PE
Número Registro: 2024/0060418-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004835320168170670

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELENO SEVERINO DA SILVA
ADVOGADOS : MARIA ALEXANDRINA DE SOUZA FARIAS - PE013834

LUCAS LEVI CORREIA REZENDE - PE036933
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELENO SEVERINO DA SILVA
ADVOGADOS : MARIA ALEXANDRINA DE SOUZA FARIAS - PE013834

LUCAS LEVI CORREIA REZENDE - PE036933
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
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Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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